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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1 O representante da Entidade Mantenedora do Colégio Lapa, com sede em São Paulo, Capital, através do ofício datado de 12 de março de 1999, solicita deste Conselho credenciamento e autorização de funcionamento para continuar ministrando os cursos a distância de ensino Fundamental e Médio para jovens e adultos, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, nos termos da Deliberação CEE n.º 11/98.

1.1.2 Os cursos em nível fundamental e médio foram autorizados por Portaria do Delegado de Ensino da 12ª DE da Capital, publicada no DOE de 20-06-96.

1.1.3. As solicitações de credenciamento e autorização de funcionamento serão apreciadas conjuntamente e objeto de um único Parecer.

1.1.4 A Comissão de Especialistas, designada pela Portaria CEE/GP de 21-06-99 para analisar o pedido e verificar as condições da instituição, nos termos do artigo 6º da Deliberação CEE n.º 11/98, manifestou-se em relatório cuja íntegra encontra-se às fls. 372-394 do processo, com a seguinte conclusão: 

“Diante do exposto, concluímos, que o Colégio Lapa não apresenta nesta oportunidade condições mínimas para o credenciamento pretendido, ou seja, atuar na educação a distância, no Estado de São Paulo, segundo estabelecido pela Deliberação CEE n.º 11/98”.

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 Em primeiro lugar é oportuno destacar que a Deliberação CEE n.º 11/98 define com clareza o princípio de análise dos cursos a distância, ao colocar em seu artigo 2º que “a educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação (...)”. Aspecto este reforçado na Indicação CEE n.º 11/98 ao afirmar que “a linguagem, os instrumentos e recursos da educação a distância não são os mesmos da educação presencial. O termo distância remete à mediação de um veículo transmissor de informação, tornando esta modalidade substancialmente diversa, metodologicamente, do regime escolar em que a relação professor-aluno é imediata e direta (...)”. 

1.2.2  No Parecer CEE n.º 303/99, o Conselheiro Nacim Walter Chieco, ao relatar caso semelhante, explicitou as principais diretrizes que nortearam o Conselho Estadual de São Paulo na elaboração da Indicação CEE n.º 11/98 e da Deliberação CEE n.º 11.98. Esclareceu, ainda, os critérios definidos pelo Conselho para análise dos pedidos de credenciamento e autorização de funcionamento da educação a distância. Em seu Parecer, o Conselheiro destaca os requisitos essenciais para aprovação dos projetos para essa modalidade: 

“ Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação CEE n.º 11/98, destacam-se, pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico não pode ser um simples contrafração de um curso presencial com a flexibilidade e enganosa vantagem da freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado ou adaptado, testado e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área e conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagens gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudos autônomos. O material impresso, embora predominante em muitos cursos, não deve ser o único meio a ser utilizado. Outros meios e recursos, entretanto, não devem figurar de forma simplesmente justaposta como simples enfeite ou atrativo ornamental da moda. O projeto pedagógico deve integrar, de forma estrutural e funcional, todos os meios e recursos selecionados para a veiculação do curso. O sistema de avaliação deve ser estruturado, testado, validado e constantemente ajustado às necessidades dos alunos e às alterações do material didático. A avaliação deve incidir sobre a aprendizagem, sobre o material didático e sobre o próprio curso. Provas e testes, teóricos e práticos constituem um rico acervo institucional, extremamente relevante para as avaliações externas que o CEE deverá, periodicamente, realizar de cada curso autorizado.” 

1.2.3 Quanto ao presente caso, relativo ao Colégio Lapa, cabe preliminarmente ressaltar que a documentação enviada a este Conselho apresenta uma repetição constante das mesmas informações. Assim, no Estatuto da Escola , nos planos relativos à gestão escolar e no Regimento, repetem-se os mesmos dados sobre a caracterização da escola, organização técnica e administrativa, modalidades e níveis de ensino, objetivos gerais da instituição, entre outros, com ênfase nos aspectos burocráticos. Tem-se a impressão de que a escola utilizou os mesmos textos, com títulos diferentes ao longo de todo o processo. Isto demonstra que não há um claro reconhecimento das necessárias diferenças entre os instrumentos legais que garantem o funcionamento da escola e a implantação de uma proposta pedagógica autônoma que  deve sustentar, teórica e metodologicamente, um trabalho educativo. 

1.2.4 O parecer da Comissão de Especialistas e a análise da documentação apresentada indicam outras questões fundamentais, tratadas a seguir: 

a) Sobre a proposta pedagógica: não há uma proposta pedagógica específica para os cursos a distância. Mesmo a síntese apresentada no processo, pouco acrescenta àquilo que é citado no Regimento e nos documentos relativos à gestão da escola. Nesta síntese, a instituição afirma: “ o Colégio Lapa tendo por princípio que a máxima essencial norteadora de todos os projetos de Educação a distância é o Homem, jovem ou adulto, que busca esse tipo de curso com uma bagagem de motivações e de experiências que requerem um tratamento pedagógico especial e diversificado...”. No entanto, o Colégio não mostra como esta diversidade de experiências e motivações será incorporada à proposta pedagógica. Pelo contrário, tudo o que é dito sobre o uso do sistema de módulos,  avaliações, bem como a análise do material didático utilizado caminham no sentido absolutamente contrário a esta declaração. As justificativas apresentadas são, normalmente, repetições daquilo que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 9394/96 define como princípios norteadores para qualquer sistema de ensino no país. Os objetivos específicos se apresentam mais como uma declaração de intenções que não resistem a uma comparação objetiva com o material didático disponível para o aluno ou com a proposta pedagógica, por exemplo. A organização por módulos apresentada na proposta, tanto para o nível fundamental quanto para o médio, é definida antes pelo material comprado - as apostilas do curso Solução - do que pela necessidade dos alunos. Fica evidente, neste caso, que apesar das declarações sobre a necessidade de adequação de materiais, métodos e horários à realidade dos alunos, o que efetivamente ocorre é o inverso, ou seja, o aluno deve adequar-se àquilo que a escola oferece. Ainda na síntese da proposta pedagógica, a escola apenas elenca os conteúdos mais genéricos que fazem parte de cada módulo.. Entre os objetivos das várias disciplinas citados nas ementas e o material utilizado para o desenvolvimento dos conteúdos, não há compatibilidade. Tudo indica que o processo de aprendizagem está restrito à leitura  das apostilas e à realização das avaliações.

 A discussão sobre a avaliação também é insuficiente, posto que limitada à realização presencial de provas de múltipla escolha cujo resultado final, para fins de promoção, deve ser igual ou superior a 5.0. Em relação à avaliação, o relatório da comissão de especialistas revela ainda outros problemas: “ O aluno que não obtiver nota 5.0, tem direito a uma nova avaliação do módulo. O número de provas está diretamente relacionado à capacidade financeira do aluno saldar o custo dessas avaliações. Isto porque o contrato de prestação de serviços pela escola assim estabelece: o número de avaliações depende do número de prestações que o aluno optar, segundo documentação apresentada quando da visita desta comissão. (...) Não pudemos constatar um trabalho de acompanhamento com o objetivo de manter a motivação e o interesse do aluno nos estudos, mas somente vimos as possibilidades e as facilidades que têm para a realização das avaliações, sempre que têm os pagamentos acertados". Deste modo, fica evidente a impossibilidade de respeitar o ritmo de aprendizagem do próprio aluno posto que, antecipadamente e de acordo com suas possibilidades financeiras, será obrigado a escolher um número específico de provas.

b) Sobre as orientações de aprendizagem: As orientações de aprendizagem estão destinadas "ao aluno que não tiver conseguido superar suas dificuldade relativas a um ou mais objetivos de aprendizagem". Essa limitação do atendimento do aluno em função de seus resultados em avaliações, restringe muito o próprio sentido do termo “orientador de aprendizagem” cuja função, nesta modalidade de ensino, deve necessariamente superar o caráter de um plantonista para eventuais dúvidas. Além disso, os orientadores de aprendizagem do Colégio Lapa só possuem experiências em cursos presenciais ministrados pela instituição, sem quaisquer especialidades em educação à distância. Neste aspecto, os especialistas ressaltam: "Outro aspecto explicitado na proposta pedagógica é a capacitação dos professores, denominados na art. 36 de Orientadores de Aprendizagem que participam de reuniões pedagógicas. Fomos informadas que até a data da visita, foi realizada uma reunião pedagógica com todos os professores do Colégio, sem uma programação de estudos específicos que vise a formação dos mesmos quanto ao Ensino a Distância. Podemos afirmar que os professores do curso presencial que atendem aos alunos do Ensino a Distância não estão preparados para atuarem satisfatoriamente nesta forma de ensino que requer metodologia diferenciada". 

c) Sobre o material didático: O Colégio Lapa utiliza as apostilas elaboradas pelo Curso Interativo Solução, o que revela um primeiro problema posto que o material não é elaborado especificamente para o ensino a distância, não se diferenciando do ensino presencial, nem pela qualidade do material nem pela adoção de uma metodologia diferenciada e sim pela redução e simplificação dos conteúdos, o que é muito pouco A análise do mesmo mostra ainda vários problemas: os caracteres em geral, são pequenos e os textos muito longos. Com relação ao conteúdo, o parecer da Comissão de Especialistas ressaltou: “(...) alguns textos foram extraídos de bibliografia desatualizada e em alguns casos contendo conceitos discutíveis hoje - como exemplo o texto da apostila de história que define os índios tupiniquins do sul como 'dóceis', simpáticos entre os selvagens brasileiros”. A capa das apostilas informa: “cursos sem freqüência”, ressaltando esta característica como distintivo exclusivo entre a modalidade de ensino a distância e o ensino presencial. Os outros materiais também encaminhados ao Conselho, tais como as apostilas de fixação de português, também apresentam uma série de problemas. Os textos utilizados são inadequados à faixa etária que pode legalmente recorrer à educação à distância. Ruth Rocha, Ana Maria Machado, Lygia Bojunga, são autoras consagradas. Contudo, suas produções destinam-se a um público infantil. Igualmente, as ilustrações que compõem este material são igualmente infantis, quase sempre desenhos de crianças com comentários bastante genéricos sobre o assuntos abordados. A ilustração da página 34, por exemplo, mostra crianças em uma sala de aula, numa explícita referência ao ensino presencial que em nada se relaciona àquilo que deve caracterizar o ensino à distância. Deste modo, reforça-se a conclusão dos especialistas: “Os textos apresentados nas apostilas caracterizam-se por serem desvinculados do cotidiano de jovens e adultos, apresentam poucas ilustrações adequadas ao tema abordado e na maioria das vezes repetem-se figuras em textos diferentes e mais adequados à faixa etária infantil (...). Os textos não identificam os conceitos e idéias que são fundamentais, daqueles que são secundários. Para o aluno não fica claro o momento em que ele está diante do conhecimento, assimilando-o ou se está imediatamente sendo avaliado. Ao texto, logo são acrescentadas questões...”. Assim, o material didático resume todo o processo de aprendizagem à realização de avaliações - quase sempre testes de múltipla escolha - que requerem exclusivamente a memorização de conteúdos.  

1.2.5 No que diz respeito à infra-estrutura da instituição a Comissão de Especialistas assim se manifesta: "As instalações para a EAD restringem-se a uma sala dividida, formando três espaços, onde os alunos dispõe de uma mesa, uma cadeira e uma lousa. Além dessas três divisórias, reúnem-se nessa sala: o arquivo de prontuários dos alunos atuais, o micro onde estão arquivados os resultados das avaliações dos alunos e os registros, desde sua matrícula e o banco de questões de avaliação. O aluno tem também disponível nessa mesma sala o professor de plantão de acordo com a escala e a estante com as apostilas. A sala onde reúnem-se os livros e demais materiais de apoio ao aluno não pode ser denominada de biblioteca porque não está organizada dentro dos critérios mínimos para assim ser classificada. O mesmo podemos dizer da área definida pela escola como laboratório. Além disso e mais sério que essa questão é o fato de não termos tido acesso a qualquer informação ou indício que demonstrasse o uso desses equipamentos pelos alunos".

1.2.6 Finalmente, deve ser ressaltado o registro feito pela Comissão de Especialistas sobre o caso de uma aluna que, em 47 dias, completou tanto o nível fundamental quanto o médio. Embora a escola afirme tratar-se de um caso excepcional, registrou que a média de tempo despendida pelos alunos é a de três a quatro meses para a complementação dos cursos. Este período é, evidentemente, insuficiente para garantir um real aprendizado. O ensino a distância não pode ser reduzido a simples obtenção de um diploma que não corresponda, de fato, à aquisição de conhecimentos básicos e fundamentais para a vida social e para o universo do trabalho. 

1.2.7 Pelo exposto, a conclusão é a de que o Colégio Lapa, de São Paulo, não atendeu aos requisitos básicos postos pela Deliberação CEE n.º 11/98, não apresentando, portanto, as condições necessárias para ministrar cursos de educação a distância por ele solicitado.

2. CONCLUSÃO

2.1 Indeferem-se os pedidos formulados pelo Colégio Lapa, com sede em São Paulo, de credenciamento da instituição e autorização para oferecer cursos a distância de ensino supletivo fundamental e médio.

2.2. Quanto aos cursos em funcionamento, imediatamente após a publicação deste Parecer: 

a) o Colégio Lapa deve encerrar matrículas e inscrições;

b) os alunos matriculados terão o prazo de 120 dias para a conclusão dos estudos;

c) a Diretoria de Ensino da Região Centro-Oeste deverá realizar a verificação da documentação e tomar as demais providências cabíveis no prazo de cinco dias úteis, enviando relatório a este Conselho.

2.3. Encaminhe-se cópia deste Parecer ao interessado, à Diretoria de Ensino da Região Centro-Oeste e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 27 de outubro de 1999

a) Cons. Francisco José Carbonari

                       Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Bernardete Angelina Gatti, Bahij Amim Aur e Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães.

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 1999

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Educação a Distância, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de novembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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